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 EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO ADMINISTRATIVO 

DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE –RS, COM ÁREA 

TOTAL DE 1.570,15m². 

 

DANILO SALVALAGGIO, Prefeito Municipal de São Jorge - RS, no uso de suas 
atribuições legais e de conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8666, de 
21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, TORNA PÚBLICO, para 
conhecimento dos interessados, a realização de Processo Licitatório Modalidade 
Concorrência Pública para contratação de empresa para execução de obra, sob 
regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, pelo tipo de licitação de Menor 
Preço. Os envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA 
COMERCIAL” deverão ser entregues até às 09:00 horas do dia 07 de junho de 
2022, na Prefeitura Municipal de SÃO JORGE-RS, situada na Avenida Dos 
Imigrantes, nº 37, junto a Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal, horário 
este em que será procedida a abertura da licitação. 
 

1 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1.1 - As disposições do presente Edital, independente de sua transcrição, são 

regidas pela Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações posteriores, bem como a 

execução está vinculada ao projeto básico da obra e seus anexos e aos ditames do 

Contrato firmado pelo Município e Badesul Desenvolvimento S.A. 

 

2 – DO OBJETO 

 

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa em 

regime de empreitada global, para a execução dos serviços de construção do Centro 

Administrativo Municipal, incluindo-se material e mão-de-obra, perfazendo uma área 

total de 1.570,15m² (um mil, quinhentos e setenta metros e quinze decímetros 

quadrados), a ser edificado sobre o terreno urbano localizado na Avenida Daltro filho 

, nº 901, Centro, cidade de São Jorge/RS. 
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A execução da obra deverá seguir criteriosamente os Projetos (plantas), 

Memoriais Descritivos, Orçamento e Cronograma Físico Financeiro, os quais são 

parte integrante deste edital. 

 

3 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 - Poderão participar da Licitação, pessoas jurídicas, de acordo com as 

especificações do presente Edital. 

 

3.2 - Somente serão admitidas a participarem desta Concorrência, na qualidade de 

licitantes, as empresas que comprovem possuir os requisitos exigidos nesta 

Concorrência, por meio da apresentação da documentação prevista no item 5 – 

Envelope n.º 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 

 

3.3 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação: 

 

a) Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração 

Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

b) Empresa suspensa de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal ou Estadual;  

c) Empresa com decretação de falência, em processo de recuperação 

judicial ou extrajudicial; 

d) Empresa submissa a concurso de credores, em liquidação ou em 

dissolução; 

e) Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível como 

objeto deste Edital; 

f) Servidor público ou ocupante de cargo em comissão do Município de 

São Jorge ou responsável pela licitação; 

f1) É vedada a participação direta ou indireta nas licitações da pessoa 

física ou jurídica que elaborou o projeto de engenharia; 

g) Licitantes que possuam, no quadro da empresa, sócios ou 

empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até 

o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do 

quadro do Município de São Jorge, nos cargos de direção e chefia. 
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h) As Cooperativas de Trabalho, pois toda a relação jurídica de 

trabalho cuja prestação laboral, não eventual, seja ofertada pessoalmente pelo 

obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será 

regulada obrigatoriamente pela CLT ou por estatuto próprio, quando se tratar de 

relação de trabalho com a Administração Pública; A legislação consolidada, em seu 

artigo 9º, comina nulidade absoluta a todos os atos praticados com o intuito de 

desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista; As cooperativas, nos 

termos do Art. 4º da Lei 5.764/71, “são sociedades de pessoas, com forma e natureza 

jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar 

serviços aos associados”; As cooperativas podem prestar serviços a não-associados 

somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos 

sociais previstos na sua norma estatutária (Art. 86 da Lei 5764/71), aspecto que 

determina a impossibilidade jurídica de as cooperativas funcionarem como agências 

de locação de mão-de-obra ou de prestação de serviços terceirizados; Segundo 

orientação consolidada pelo TST, a Administração Pública responde subsidiariamente 

pelo adimplemento das obrigações trabalhistas das prestadoras terceirizadas (Súmula 

331), e ainda, considerando que os trabalhadores envolvidos na execução dos 

serviços por intermédio de cooperativas, embora laborem em situação fática idêntica 

à de empregados de empresa terceirizadas, estão ao largo de qualquer proteção 

jurídico-laboral, em afronta aos princípios da isonomia, da dignidade da pessoa 

humana e aos valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput, e 1º, III e IV da Constituição 

da República). Portanto, fica proibida a participação de cooperativa de trabalho 

no presente certame. 

 

3.4 - Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma 

PROPOSTA DE PREÇOS; 

3.5 - No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome da licitante, 

a pessoa por ela credenciada; 

3.6 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de 

uma licitante junto ao Município, nesta licitação, sob pena de exclusão sumária das 

licitantes representadas; 

3.7 - A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de 

todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, 

bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a 

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo. 
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4 – DOS ENVELOPES 

AO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE 

CONCORRÊNCIA N° 01/2022 

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTOS 

PROPONENTE: (Nome/Razão Social). 

CNPJ/CPF nº: (da licitante) 

Endereço, telefone e e-mail: (informar todos se houver). 

 

AO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE 

CONCORRÊNCIA N° 01/2022 

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA 

PROPONENTE: (Nome/Razão Social) 

Endereço, telefone e e-mail: (informar todos se houver). 

 

5 - DA DOCUMENTAÇÃO 

Para fins de Habilitação na presente licitação os interessados deverão apresentar 

documentação original com firma reconhecida ou fotocópia autenticada. 

OBS: documentos retirados da internet são considerados  autênticos e serão aferidas 

suas autenticidades. 

 

O Envelope Nº. 01 deverá conter: 

5.1 - Declaração  que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição  

Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02 (Anexo I do Edital). 

 

5.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial no caso de Empresa Individual; 
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b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de Sociedades Comerciais, e, no caso de Sociedade por Ações, 

acompanhado de documentos de Eleição de seus administradores; 

c) Decreto de Autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

d) Declaração de idoneidade e Declaração de inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos para sua participação na presente licitação (Anexo II do Edital). 

 

5.3 - REGULARIDADE  FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado (DIC/RS ou equivalente, 

para o caso de empresas com objeto social na área de comércio de bens e produtos) 

e municipal (Alvará), relativo a sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades 

compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da 

União administrada pela Procuradoria  Geral da Fazenda Nacional – PGFN 

(Certidão Conjunta Negativa); 

d) Certidão que comprove a regularidade para com a Fazenda Estadual 

(contemplando todos os tributos de competência da esfera de governo), referente 

à sede ou domicílio do participante; 

e) Certidão que comprove a regularidade para com a Fazenda Municipal 

(contemplando todos os tributos de competência da esfera de governo), referente 

à sede ou domicílio do participante; 

f) Prova de regularidade de situação para com o FGTS, expedido pela Caixa 

Econômica Federal, referente à sede ou domicílio da participante; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

h) Certidão Negativa de Falência, concordata ou recuperação judicial e 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica participante, 

com data de emissão não superior a 30 dias. 
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i) Certidão negativa de protestos da sede da licitante, com data de emissão não 

superior a 30 (trinta) dias. 

j) Declaração de cumprimento do disposto no artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98; 

 

5.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certidão de registro da Pessoa Jurídica no órgão competente, qual seja, Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul – CREA/RS ou CAU. (Os 

proponentes que forem sediados no âmbito de outra jurisdição do CREA ou CAU e, 

consequentemente, inscritos no CREA ou CAU de origem, deverão apresentar visto 

junto ao Órgão do Estado do Rio Grande do Sul, por força do disposto na Lei n° 5.194 

de 24 de dezembro de 1996, em consonância com a Resolução n° 413 de 27 de junho 

de 1997, do CONFEA). 

b) Certidão de Registro Profissional no órgão competente, qual seja, Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul – CREA/RS ou CAU, em 

nome do responsável técnico da empresa, apto a emitir a ART de execução e que 

será o responsável técnico da obra. O profissional que for inscrito no CREA ou CAU 

de origem, deverá apresentar visto junto ao Órgão do Estado do Rio Grande do Sul, 

por força do disposto na Lei n° 5.194 de 24 de dezembro de 1996, em consonância 

com a Resolução n° 413 de 27 de junho de 1997, do CONFEA). 

c) Comprovação de que a empresa proponente seja detentora de ATESTADO de 

Capacidade Técnica por execução de obras ou serviços de características 

semelhantes às do objeto desta concorrência, emitidos(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA/CAU da região 

pertinente, acompanhada da respectiva Certidão de Acervo Técnico, frisando que 

as obras foram executadas a contento ou quaisquer outros termos que não as 

desabone. Para efeitos deste subitem serão consideradas obras com características 

pertinentes e compatíveis, a construção de obras de prédio comercial compreendendo 

uma única obra civil, com área não inferior a 1.000,00m² (um mil metros quadrados), 

estrutural, elétrica, hidrossanitárias, climatização e sistema de prevenção contra 

incêndio. 

d) Possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, 

responsável Técnico, Engenheiro Civil ou Arquiteto detentor de Atestado de 

capacidade técnica por execução de obras de características pertinentes e  

compatíveis e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ao objeto 

desta concorrência, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado no CREA/CAU-RS, acompanhado do respectivo Acervo 

Profissional e desde que se refira a obras de construção com finalidades 
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administrativas e funcionais, compreendendo uma única obra civil, com área não 

inferior a 1.000 m² (hum mil metros quadrados), estrutural, elétrica, hidrossanitárias, 

climatização e sistema contra incêndio. 

Obs. : O acervo técnico só será aceito se o profissional que será o responsável 

técnico da obra possuir vínculo empregatício com a Licitante, comprovado mediante 

a apresentação de cópia autenticada do registro em Carteira de Trabalho ou por 

contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil. Para 

dirigentes ou sócios de empresas, tal comprovação, poderá ser feita através da cópia 

da Ata da Assembleia ou Contrato Social. 

e) Apresentação pela proponente do PPRA (Programa Prevenção de Riscos 

Ambientais) e LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho). 

f) A empresa deve apresentar cópia do Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-7 da Portaria 3.214/78 – MTE. 

g) Comprovação de que possui Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Técnico 

em Segurança do Trabalho e com comprovação de vínculo profissional com a 

empresa. 

g.1) A comprovação de vínculo profissional se fará: mediante a apresentação de 

cópia autenticada do registro em Carteira de Trabalho ou por contrato de prestação 

de serviço celebrado de acordo com a legislação civil. Para dirigentes ou sócios de 

empresas, tal comprovação, poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembleia 

ou Contrato Social.  

h) Declaração de que possui suporte técnico/administrativo, aparelhamento, 

instalações e condições adequadas, bem como equipe técnica multidisciplinar 

qualificada, treinada e com capacidade operacional compatível com a complexidade 

do objeto a ser executado, disponíveis para a execução dos serviços objeto desta 

licitação, dentro do prazo máximo estipulado; (modelo do Anexo VII). 

i) Declaração do Responsável Técnico pelo Objeto, responsabilizando-se pela correta 

execução dos serviços e fiel observância das especificações técnicas, o qual deverá 

comprovar estar devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia  e 

Agronomia (CREA) ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo- CAU, com o 

respectivo visto do Conselho Regional do RS, caso a empresa não seja sediada no 

Estado; (modelo do Anexo VIII). 

j) A licitante deverá realizar uma visita técnica ao local das obras, através de seu 

responsável técnico, momento em que a Prefeitura Municipal emitirá o Atestado de 

Visita do Local das Obras, indispensável à habilitação da licitante de que a licitante 

tomou pleno conhecimento do local onde deverá ser instalado o empreendimento, de 
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suas condições, relevo, topografia, composição do solo, infraestrutura e acessos 

viários. A mencionada vistoria deverá ser realizada até 03 (três) dias anteriores da 

data prevista para a abertura da licitação, não sendo admitida, em hipótese alguma, 

qualquer alegação de desconhecimento, total ou parcial, dos serviços após a licitação. 

A licitante deverá agendar a vistoria junto à Prefeitura Municipal de São Jorge, com o 

Arquiteto do Município, em horário das 08:00 às 11:30 horas. (Modelo constante 

Anexo IX) 

 

Obs.: Cada profissional indicado pela proponente para fins de comprovação da 

capacitação técnico-profissional deverá ser o responsável Técnico pela execução da 

obra objeto desta licitação, bem como, cada Responsável Técnico poderá representar 

apenas uma empresa no certame, sob pena de inabilitação das licitantes 

representadas. 

 

5.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a)Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n°. do Livro Diário, 

número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram 

os lançamentos que comprovem a boa situação financeira da empresa, cujos índices 

mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula: 

 

              AD 

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA: ----------- = índice mínimo: 0,20 

                                              PC  

 

              AC 

LIQUIDEZ CORRENTE: ----------- = índice mínimo: 1,00 

                                              PC  

 

                                  AC + ARLP  
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LIQUIDEZ GERAL: -------------------- = índice mínimo: 1,00 

                                  PC + PELP  

 

          PL 

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS----------------- = índice mínimo: 0,75 

PC + PELP  

 

                                                     PC + PELP  

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: -------------------- = índice máximo: 0,55 

                                                         AT 

Onde:  

AC = Ativo Circulante;  

AD = Ativo Disponível;  

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo;  

AP = Ativo Permanente;  

AT = Ativo Total;  

PC = Passivo Circulante;  

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo;  

PL = Patrimônio Líquido. 

 

Obs. 1: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, 

podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 

(três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

Obs. 2: A empresa deverá apresentar os índices exigidos, já calculados, com 

base nas fórmulas apresentadas, contendo assinatura do diretor da empresa e 

do contador responsável pela contabilidade da licitante. 
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a.1) Só serão habilitadas as empresas cujos índices atenderem aos critérios 

mínimos acima estabelecidos; 

a.2) O balanço deverá ser acompanhado, além dos Índices, dos Termos de 

Abertura e de Encerramento do Livro Diário – estes termos devidamente registrados 

na Junta Comercial – constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das 

folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos serem 

assinados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 

titular ou representante da empresa; 

a.3) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de 

responsabilidade limitada será exigida a apresentação das seguintes páginas do Livro 

Diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos valores 

apresentados e calculados pelos licitantes: 

a.3.1) Folha de abertura; 

a.3.2) Folha que contenha os dados necessários à conferencia pretendida; 

a.3.3) Folha de encerramento. 

b) Declaração de que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público 

da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

c) Comprovação de prestação de garantia numa das formas previstas no art. 56, § 1º 

e § 3 da Lei Federal 8.666/93, em valor equivalente a 5,0%(cinco por cento) do valor 

estimado do objeto da contratação, ou seja, R$ 150.456,13  (cento e cinquenta mil 

quatrocentos e cinquenta e seis reais e treze centavos). No caso da licitante prestar 

garantia em dinheiro, os valores deverão ser depositados em conta bancária sendo 

que neste caso, os valores dados como garantia serão restituídos aos licitantes 

quando da homologação do certame. 

5.6 - Os documentos necessários à habilitação (Envelope Nº. 01) poderão ser 

apresentados em original, em cópia autenticada em cartório, publicados em órgão da 

imprensa oficial ou autenticados pela Comissão de Licitação no ato do certame 

licitatório, mediante apresentação dos respectivos originais. De igual forma, todas as 

declarações apresentadas pelos licitantes deverão ser devidamente assinadas pelo 

sócio proprietário ou representante legal, desde que seja anexada a procuração e 

deverão conter a indicação e qualificação (nome, RG, CPF) de quem subscreveu os 

documentos apresentados. 
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5.7– As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), que desejarem 

fazer uso dos benefícios da Lei Complementar 123/2006, deverão apresentar 

declaração do responsável técnico (Contador) de que a empresa é considerada 

Microempresa ou EPP, acompanhada da Certidão de Regularidade Profissional 

(DECORE/DHP eletrônica) emitida via internet, no site do Conselho Regional de 

Contabilidade. Caso a microempresa ou EPP não proceda na forma estabelecida, 

interpretar-se-á como renúncia tácita aos benefícios da LC 123/2006. 

5.7.1 - Para a habilitação das licitantes enquadradas como microempresas e 

empresas de pequeno porte, deverão apresentar no Envelope nº 01, os documentos 

acima relacionados, mesmo que estes apresentem alguma restrição (Lei 

Complementar nº 123/06, art. 43). 

5.7.2 – Caso as microempresas ou empresas de pequeno porte apresentem na fase 

de habilitação alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sendo que, em caso 

de não regularização da documentação dentro do prazo previsto, implicará 

decadência do direito à contratação (Lei Complementar nº 123/06, art. 43, §§ 1º e  2º). 

 

6 - DA PROPOSTA 

O envelope nº 02 da PROPOSTA DE PREÇOS, deverá conter: 

A proposta de preços que deverá ser datada e assinada pelo licitante ou seu 

representante legal, redigida em português de forma clara, não podendo ser 

manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas, constando o CNPJ, a razão social, 

endereço e telefone atualizado, e será constante do ENVELOPE N.º 2, onde incluirá: 

A) Planilha Orçamentária, preferencialmente no modelo e especificações constantes 

no memorial descritivo e planilha orçamentária anexa ao edital, contendo orçamento 

discriminado em preço unitário e global, mão-de-obra e materiais, expresso em moeda 

corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, 

comerciais, sociais e trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado; assinado pelo 

representante legal da licitante bem como pelo responsável técnico devidamente 

habilitado; 
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B) O proponente deverá apresentar declaração de garantia decorrente da qualidade 

dos serviços prestados não inferior a 10 (dez) anos, assinado pelo representante legal 

da licitante. 

C) Deverá constar na proposta, ou em declaração específica, prazo mínimo de 

validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data designada para a entrega 

dos envelopes deste edital. Se na proposta não constar prazo de validade, 

subentende-se a plena aceitação deste instrumento convocatório. 

D) Cronograma Físico-financeiro, preferencialmente no modelo e especificações 

constantes no cronograma físico-financeiro em anexo ao edital, assinada pelo 

representante legal da licitante e por técnico legalmente habilitado. 

E) Planilha de BDI, preferencialmente no modelo constante no Projeto-padrão, anexo 

ao edital, CONTENDO OS DADOS DE ACORDO COM A COMPOSIÇÃO DA 

EMPRESA LICITANTE, devidamente firmados no mínimo pelo responsável técnico 

da empresa licitante e o representante legal. 

F) Declaração da licitante que o prazo de execução dos trabalhos não será superior a 

12 (doze) meses consecutivos contados a partir da Ordem de Início da obra. 

6.1. Além dos documentos previstos no item 6, alíneas “a” a “f”, deste edital, a 

proposta deverá ser apresentada OBRIGATORIAMENTE, sob pena de 

desclassificação do certame, em meio digital. 

6.1.1 – Para apresentação de propostas em meio magnético “cd ou pen drive”, 

as empresas deverão baixar do site: www.cittainformatica.com.br, o sistema de 

digitação de propostas versão 2.3. 

6.1.2 – As empresas deverão entrar em contato via telefone com o setor de 

licitações do Município para solicitar o envio do arquivo com os itens para 

digitação das propostas em meio magnético ou obter o mesmo junto ao site do 

Município, onde estará disponível para acesso. 

6.1.3 – As empresas deverão sanar junto a Prefeitura, possíveis dúvidas quanto 

a forma de apresentação das propostas em meio magnético “cd ou pen drive”. 

Obs.: 1. As prorrogações de prazo somente poderão ser concedidas, a pedido da 

CONTRATADA, através de requerimento amplamente fundamentado, dirigido à 

fiscalização, pelo menos 10 (dez) dias antes de vencer o prazo original, devidamente 

analisada e aceita pela administração. 

Obs. 2: Os formulários constantes dos anexos deste instrumento convocatório 

deverão ser identificados pela Empresa, com assinatura do proponente. Se o licitante 

http://www.cittainformatica.com.br/
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optar por formulário próprio e padronizado da Empresa, deverá a proposta conter 

todos os itens dos anexos do instrumento convocatório, na mesma ordem e forma. 

 

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.1 - As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigência deste 

Edital serão classificadas pela ordem crescente dos preços propostos, considerando-

se vencedor, dentre os qualificados, o licitante que apresentar o Menor Preço Global, 

respeitado o critério de aceitabilidade dos preços. Em caso de empate entre duas ou 

mais propostas, adotar-se-á critério do parágrafo 2º do Art. 45 da Lei nº.8.666/93. 

 7.2- Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para 

as microempresas, as empresas de pequeno porte. 

 7.4 - Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pela microempresa ou pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em 

até 10% (dez por cento) da proposta de menor valor. 

 7.5 - A situação de empate somente será verificada depois de ultrapassada a fase 

recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo 

julgamento definitivo do recurso interposto. 

 7.6 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor 

valor, poderá apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nova proposta, por escrito, 

inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 

declarada vencedora do certame; 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte, convocada na forma da 

alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 

facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 

pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem nas hipóteses deste edital, a 

apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea “a” deste item. 

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com 

propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem e serão convocadas 

para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores. 

7.6 - Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte, satisfizer as exigências 

do deste Edital, será declarada vencedora do certame a licitante detentor da proposta 

originariamente de menor valor. 

7.7 - O disposto nos itens 7.2 a 7.6, deste Edital, não se aplica às hipóteses em que 

a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa 
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de pequeno porte ou cooperativa que satisfaça as exigências deste edital. 

7.8 - As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em 

ato público, com a convocação prévia de todas as licitantes. 

7.9 - A presente licitação será processada e julgada com observância do seguinte 

procedimento: 

 

I - Abertura dos envelopes "HABILITAÇÃO" e sua apreciação; 

II - Devolução dos envelopes "propostas", fechados, aos concorrentes 

inabilitados, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação; 

III - Abertura dos envelopes "propostas" dos concorrentes habilitados, desde que 

transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência 

expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos; 

IV - Classificação de propostas; 

V - Deliberação pela autoridade competente. 

 

7.10 - A abertura dos envelopes "HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA" será realizada 

sempre em ato público, previamente designado, do qual se lavrará ata 

circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes, facultativamente, e pela 

Comissão. 

7.11 - É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. 

7.12 - Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não mais cabe 

desclassificar as licitantes, por motivo relacionado com habilitação jurídica, 

qualificação técnica, qualificação econômica financeira e regularidade fiscal, salvo em 

razão de fatos supervenientes, ou só conhecidos após o julgamento. 

7.13 - A Comissão Julgadora desclassificará: 

 

I - as propostas que não atendem às exigências do edital e as propostas com preços 

excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

II – as propostas com valor superior a R$ 3.009.122,61 (três milhões nove mil cento e 

vinte e dois reais e sessenta e um centavos). 

7.13.1- Quando todas as propostas forem desclassificadas, o órgão ou entidade 

poderá fixar aos licitantes o prazo de (08) dias úteis para apresentação de outras, 

escoimadas das causas referidas no subitem anterior. 

7.14 - Decairá do direito de impugnar, perante o órgão ou entidade os termos do edital 

de licitação, aquele licitante que tendo aceito sem objeção, venha a apontar, depois 

do julgamento, falhas ou irregularidades, que o viciaram, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 
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7.15 - A inabilitação do licitante importa preclusão do direito de participar das fases 

subsequentes. 

7.16 - Aprovado e homologado o julgamento da licitação, conhecido o licitante 

vencedor, a Comissão o convocará para, no prazo fixado neste Edital, através de seu 

representante credenciado, assinar o Contrato com o Contratante. 

 

8 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Dos atos da Administração, decorrentes do procedimento licitatório e na execução do 

Contrato Administrativo cabem os recursos previstos no Art. 109 da Lei Federal nº 

8.666/93; 

8.1- Os recursos devem observar o prazo de 05(cinco)dias úteis, a contar da intimação 

do ato ou lavratura da ata, nos seguintes casos: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do artigo 78 da Lei Federal n.º 

8.666/93, atualizada pela lei Federal n.º 8.883/94 e da aplicação de penas de 

advertência, suspensão temporária e de multas. 

 

8.2 - Os recursos ainda deverão obedecer aos seguintes requisitos: 

a) Ser digitados e devidamente fundamentados; 

b) Serassinadosporrepresentantelegaldarecorrenteouporprocuradordevidamente 

habilitado; 

c) Ser protocolados na Prefeitura dentro do prazo legal e endereçado à Comissão 

Permanente de Licitações. 

 

9 – DOS PRAZOS 

a) Esgotados todos os prazos recursais, a adjudicatária terá um prazo de até 5 

(cinco) dias contados da sua convocação expressa e formal (enviada no e-mail 

indicado), para assinar o respectivo termo contratual, sob pena de decair do direito à 

contratação, e de, cumulativamente, ser-lhe cominada uma multa de valor pecuniário 

equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total atualizado da respectiva 

proposta, sem prejuízo da aplicação da penalidade preconizada pelo inciso III do Art. 

87, da Lei Federal nº8.666/93; 
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b) O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo 

mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do 

prazo; 

c) A Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato no 

prazo e condições estabelecidos, poderá convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços ofertados, de 

conformidade com este Edital, ou, revogar a licitação sem prejuízo da cominação 

antecedente; 

d) Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem 

convocação para a contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos 

assumidos; 

e) O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da ordem 

de início de obra, podendo ser prorrogado, a critério da Administração; 

f) A obra deverá estar concluída em até 12 (doze) meses, contados da Ordem de 

Início da Obra, conforme cronograma físico apresentado pela empresa licitante, sendo 

que a Ordem de Início deverá ser providenciada num prazo máximo de até dez dias 

após a assinatura do contrato. 

 

OBS: Vale lembrar que o contrato em execução poderá ser prorrogado desde que 

justificada a necessidade do mesmo, através de protocolo justificando e solicitando a 

prorrogação de prazo por parte da CONTRATADA e aprovada tal necessidade pelo 

Fiscal do Contrato e deferida pelo Prefeito Municipal. 

 

10 – DAS OBRIGAÇÕES 

10.1 - A licitante vencedora que vier a contratar coma Administração comprometer-

se-á a efetuar, com rigorosa pontualidade, os recolhimentos legais, relativos ao INSS, 

PIS, COFINS, IR, FGTS, FINSOCIAL, PPRA (Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais), LTCAT (Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho); PCMSO 

(Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), fornecendo, antes do 

recebimento dos valores a que tem direito, cópia autenticada dos respectivos 

comprovantes do mês anterior, devidamente quitados, sendo que não serão liberados 

os valores correspondentes. 

10.2 - Deverá a licitante, às suas expensas, confeccionar todo e qualquer projeto 

adicional que se fizer necessário para o andamento e/ou conclusão da obra. 

10.3 - Deverá, também às suas expensas, recolher a Anotação de Responsabilidade 

Técnica da obra (ART ou RRT), e apresentar no momento da assinatura do Contrato. 
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10.4 - A responsabilidade pela Matrícula do INSS é de competência da empresa 

contratada, sendo que esta deverá ser em nome da empresa vinculada à obra 

contratada. 

10.5 - A CONTRATADA deve elaborar o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) 

dos trabalhadores expostos a agentes nocivos, com base, dentre outras informações, 

nas demonstrações ambientais do Contratante ou do local da efetiva prestação de 

serviços. 

 

11 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1 – Será efetuado o pagamento de forma parcelada conforme Cronograma Físico 

e Financeiro do Projeto, mediante Boletim de Medição ou Laudo de Vistoria efetuado 

pelo Responsável Técnico do Município e Fiscalização Técnica exercida diretamente 

ou por agente credenciado do BADESUL (se necessário); 

A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação da modalidade e número dalicitação; 

11.2 – A Nota Fiscal que apresente incorreção será devolvida ao emitente para a 

devida correção; 

11.3 - Serão processadas as retenções previdenciárias, fiscais e tributárias nos termos 

da lei que regula a matéria; 

11.4 - Para o efetivo pagamento a fatura deverá se fazer acompanhar do comprovante 

de pagamento individualizado dos salários, bem como recolhimento do FGTS, INSS, 

individualizado, dos funcionários da CONTRATADA; 

11.5 – O BADESUL realizará os pagamentos diretamente para a licitante vencedora. 

Os recursos provenientes do BADESUL não circulam pela Prefeitura. O BADESUL 

terá até trinta dias após o protocolo da documentação (NFs, empenho, contrato entre 

o Município e a CONTRATADA) para executar o referido pagamento); 

11.6 - Para pagamento da segunda parcela a empresa deverá apresentar a CEI 

(matrícula da obra) e o pagamento da última parcela será mediante apresentação da 

CND (Certidão Negativa de Débitos da Obra); 

 

12 – DAS GARANTIAS 

 12.1 - A CONTRATADA fica responsável durante a execução da obra por quaisquer 

danos decorrentes da execução dos serviços; 

12.2 - Após a CONTRATADA entregar a obra ao Município e o mesmo aceitar como 
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recebida e em perfeitas condições, mesmo assim a CONTRATADA ficará responsável 

pelos serviços prestados, pela obra executada, nos termos do art.618 do Código Civil, 

pelo prazo de 10 (dez)anos; 

12.3 - No momento da assinatura do contrato, a licitante deverá prestar caução numa 

das formas previstas no art. 56, § 1º e § 3 da Lei Federal 8.666/93, no percentual de 

5% (cinco por cento) do valor do contrato e pelo período do contrato. 

 

13 – DO CONTRATO 

13.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente da Prefeitura, a empresa 

licitante vencedora do certame será convocada oficialmente para, no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, assinar o 

Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, conforme preceitua o artigo 64 

da Lei nº 8.666/93. 

 

13.2 - Conforme estabelece o parágrafo segundo do art. 64 da Lei nº 8.666/93, se a 

licitante vencedora recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será 

convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o 

contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 

observado o disposto no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

13.3 - A desistência do órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a 

licitante melhor classificada, não confere a esta o direito à indenização ou reembolso 

de qualquer espécie. 

13.4 - A dotação orçamentária para as despesas decorrentes da contratação oriunda 

desta licitação correrá à conta de dotações próprias do exercício financeiro de 2022. 

13.5 - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

13.5.1 - O contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

I - Unilateralmente, pela Contratante: 

a) - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos. 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei no. 

8666/93 alterada pela Lei8.883/94. 

II - Por acordo das partes: 

a) - quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) - quando necessária a modificação do regime de execução ou modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
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contratuais originários; 

c) - quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial; 

 

13.5.2 - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% do valor inicial do 

contrato. 

13.5.3 - No caso de acréscimo de obras, os aditamentos contratuais poderão 

ultrapassar os limites previstos no subitem deste item, desde que não haja alteração 

no objeto do contrato. 

13.5.4- Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a 

assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme ocaso. 

 

13.5.5 - Em havendo alteração unilateral do contrato, que aumente os encargos da 

contratada, a contratante deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-

financeiro inicial. 

13.6 - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

13.6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

13.6.2 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Contratante, especialmente designado. 

13.6.3 - A contratada deverá manter no local da obra ou serviço, preposto, aceito pela 

Contratante, para representá-la na execução do contrato. 

13.6.4 - A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em   que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

13.6.5 - A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à contratante 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado. 

13.6.6 - A licitante assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações 

sociais e de proteção aos seus empregados, bem como, pelos encargos 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

13.6.7 - É de responsabilidade da contratada a matrícula da obra no INSS, bem como 

a sua baixa e demais providencias pertinentes. 

13.6.8 - A inadimplência da contratada, com referência aos encargos referidos neste 

item, não transfere à contratante a   responsabilidade de seu pagamento, nem poderá 
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onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e 

edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 

13.6.9 - A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, até o limite admitido, em 

cada caso, pela contratante. 

13.7 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

13.7.1 - Constituem motivos para a rescisão do contrato aqueles relacionados no 

Artigo 78 da Lei nº 8.666/93, no que couber. 

13.7.2 - Caso a empresa proponente vencedora de licitação, não execute total ou 

parcialmente quaisquer itens ou serviços previstos, a contratante reserva-se o direito 

de executá-los, diretamente ou através de terceiros, hipótese em que aquela empresa 

responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou cauções e/ou 

pagamentos direto a contratante. 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO 

14.1 - Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por técnicos ligados 

à Prefeitura Municipal de SÃO JORGE, devidamente designados para este fim, com 

autoridade para exercer em nome da Prefeitura toda e qualquer ação de orientação 

geral, controle e fiscalização. 

14.2 - A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a 

substituição dos equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou não-

conformes com as especificações definidas no projeto, anexo a este edital, cabendo 

à licitante vencedora providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela 

fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços. 

14.3 - A licitante vencedora só poderá iniciar a obra após assinatura do respectivo 

Contrato, conforme minuta apresentada no Anexo deste Edital, bem como somente 

após a autorização de início de obra emitida pelo Município. 

14.4 - Compete à fiscalização da obra pela equipe designada pela Prefeitura, entre 

outras atribuições: 

14.4.1 - Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas 

especificadas em caderno de especificações técnicas, memoriais descritivos, plantas 

e planilhas orçamentárias e adequação dos procedimentos e materiais empregados à 

qualidade desejada para os serviços. 

14.4.2 - Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos 

serviços executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as 

especificações. 
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14.5 - A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas 

responsabilidades contratuais. 

14.6 - Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do 

Memorial Descritivo, planilha orçamentária e Projeto Executivo será sempre 

consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo. A decisão tomada pela 

Fiscalização deverá ser comunicada à empresa licitante vencedora obrigatoriamente 

de forma escrita e oficial. 

14.7 - Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na 

Minuta de Contrato. 

 

 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

15.1 - Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados 

no Projeto Executivo, como também de acordo com o cronograma físico-financeiro 

constantes nos projetos anexos ao presente Edital. Caso esta obrigação não seja 

cumprida dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita às penalidades 

estabelecidas neste Edital. 

15.2 - Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura aos locais onde serão 

realizados os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições 

pactuadas. 

15.3 - Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira 

qualidade, de acordo com o previsto no Projeto Executivo (plantas, memoriais 

descritivos, caderno de especificações técnicas e planilhas orçamentárias). 

15.4 - Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o 

local tenha condições de uso satisfatório. 

15.5 - Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela 

fiscalização da Prefeitura, caso os mesmos não atendam às especificações 

constantes no Projeto Executivo. 

15.6 - Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas 

as ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda. 



 
 

Fone: (54) 3271 1112 Fax: (54) 3271 1114 – Site: http://www.saojorge.rs.gov.br 
Av. Daltro Filho, 901 – São Jorge/RS – Cep: 95365-000 

 

15.7 - Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual 

(EPI's) e coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de 

segurança vigentes. 

15.8 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do Município e de 

terceiros, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços. 

15.9 - Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, 

devendo o espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso. 

15.10 - Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, 

que obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes pela fiscalização 

da Prefeitura. 

15.11 - Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas 

vigentes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois 

caberá à licitante vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus 

decorrentes de sua má aplicação. 

 

15.12 - Entregar o local objeto desta licitação limpo, sem instalações provisórias e 

livres de entulho ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização 

imediata das unidades. Concluído o objeto contratado, deverá a licitante vencedora 

comunicar o fato, por escrito, à Fiscalização da Prefeitura, para que se possa proceder 

à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão 

estar impecavelmente limpas. 

15.13 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de 

acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem 

devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os 

mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura, inclusive matricular 

a obra junto ao INSS, e efetuar o pagamento das contribuições devidas, fornecendo 

ao final, a respectiva CND da mesma. 

15.14 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura 

ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita. 

15.15 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para 

execução exigidas na licitação. 
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15.16 - Apresentar a Certidão Negativa de Débitos do INSS (CND do INSS) referente 

à obra após o término da mesma, como condição para recebimento da última parcela. 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 - A Prefeitura, após a assinatura do contrato, compromete-se a: 

16.1.1 - Permitir que os funcionários da licitante vencedora possam ter acesso aos 

locais de execução dos serviços. 

16.1.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por representante 

especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 

16.1.3 - Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

16.1.4 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos 

nas condições e preços pactuados. 

16.1.5 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 

atendidas as obrigações contratuais. 

 

16.1.6 - Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao 

recebimento definitivo da obra, mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão 

de Fiscalização designada pela Prefeitura, nos termos da lei 8.666/93 em seu artigo 

73, inciso I. 

 

17. DAS PENALIDADES 

17.1 - O não cumprimento das obrigações assumidas pela licitante vencedora 

ensejará a aplicação das seguintes penalidades: 

I - Advertência, por escrito; 

II - Multa; 

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 

contratar com a Administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

17.1.1 - Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso 

na execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a 
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infração, aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, 

quando a PREFEITURA poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão 

contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa prevista no subitem 

abaixo, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais; 

17.1.2 - Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas 

hipóteses de rescisão contratual por inexecução total ou parcial do contrato, 

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 

contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado 

ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no subitem 

13.1.1 supra. 

17.2 - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa licitante 

vencedora, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser 

depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na 

forma definida pela legislação, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

JORGE-RS, ficando a empresa obrigada a comprovar o pagamento, mediante a 

apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 

17.2.1 - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será 

acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente 

ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 

60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser 

cobrado judicialmente. 

17.3 - No caso de a licitante vencedora ser credora de valor suficiente ao abatimento 

da dívida, a PREFEITURA poderá proceder ao desconto da multa devida na 

proporção do crédito. 

17.4 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente 

devidos, a empresa licitante vencedora responderá pela sua diferença, podendo esta 

ser cobrada judicialmente. 

17.5 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 

empresa licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada 

de perdas e danos junto à PREFEITURA, decorrentes das infrações cometidas. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 - As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital; 
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18.2 - Fica assegurado à autoridade superior da Prefeitura, no interesse da 

Administração, o direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova 

data marcada. 

18.3 - É facultada à Comissão de Licitação, ou à autoridade superior, em qualquer 

fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originariamente da proposta. 

18.4 - O resultado desta licitação, bem como todo ato que seja necessário dar 

publicidade, deverá ser publicado no quadro de avisos da Prefeitura e, se necessário 

em jornal de circulação local. 

18.5 - A Comissão de Licitação deverá anular o certame se constatar ilegalidades. 

18.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas. A Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou resultado do processo licitatório. 

18.7 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.8 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

18.9 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 

estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário. 

18.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Prefeitura. Considerar-se-ão dias corridos, exceto quando 

for explicitamente disposto em contrário. 

18.11 - Em caso de anulação ou revogação deste processo licitatório, o mesmo será 

devidamente motivado. 

18.12 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, 

sem convocação para contratação ou pedido de prorrogação da validade, os licitantes 

ficarão liberados dos compromissos assumidos neste certame. 

18.13 - A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito 

à contratação. 
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18.14 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação 

vigente que rege a matéria. 

18.15 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 

propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório, devendo aqueles serem protocolados no Setor de 

protocolo, no endereço indicado no preâmbulo deste edital. Acolhida à petição 

contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame. 

Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos 

os respectivos prazos legais. 

18.16 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, nos termos do § 1º 

do Art. 41, da Lei nº 8666/93. 

18.17 – Cópia do presente edital pode ser obtido no site da prefeitura municipal de 

São Jorge no seguinte endereço: www.saojorge.rs.gov.br, ou ainda na Secretaria 

Municipal de Administração da Prefeitura Municipal. Os anexos podem ser retirados 

somente na Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal. 

19. DO FORO 

19.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Prata/RS, para dirimir quaisquer dúvidas 

e/ou litígio oriundo da execução das obrigações previstas neste edital, com renúncia 

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

   

SÃO JORGE, 05 de maio de 2022. 

 

 

 

                                                      Danilo Salvalaggio 

                    PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

http://www.pmsaojorge.rs.gov.br/
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ANEXO I – MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO A CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

Ao Município de São Jorge – RS 

Edital de Concorrência Nº da Modalidade/Ano 

 

.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na
 (endereço 

completo)........., inscrita no CNPJ sob n.° .............................. , neste ato 
representada 

pelo seu .........(representante/sócio/procurador)......,  brasileiro, RG n°.
 ............................................................................................................................ ,CP
F 

n°. ........... residente e domiciliado (endereço),no uso de suas atribuições legais, 
vem: 

 

Este edital se encontra examinado e aprovado por esta 

Assessoria Jurídica. 

 

Em 05/05/2022. 

 

__________________________________ 

Gustavo Tremarin – OAB / RS nº 97.439 

Assessor Jurídico 
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DECLARAMOS que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em 

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, em observância ao inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal e art. 27, inciso V da Lei nº8.666/1993. 

Por ser verdade, firmo a presente para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

.................,...............de..................2022. 

 

 

 

Responsável da Empresa, CPF e RG: 

 

Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel 

timbrado do licitante. 

 

 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

Ao Município de São Jorge – RS 

Edital de Concorrência Nº da Modalidade/Ano 

 

.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na
 (endereço 

completo)........., inscrita no CNPJ sob n.° .............................. , neste ato 
representada 

pelo seu .........(representante/sócio/procurador)......,  brasileiro, RG n°.
 .............................................................................................................................,CP
F 

n°. ........... residente e domiciliado (endereço), no uso de suas atribuições legais, 
vem: 

DECLARA, para todos os fins de direito junto ao processo n.º
 , 
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Concorrência nº ............, do Município de .......... - RS, a inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da 

proponente nos termos do Artigo 2, parágrafo 2º, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações subsequentes, sendo que durante o prazo de 

execução do objeto desta licitação, manterá todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas pela Lei, além daquelas elencadas pelo Edital. 

 

Por ser verdade, firmo a presente para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

.................,...............de.................. de 2022. 

 

 

 

Responsável da Empresa, CPF e RG: 

 

 

Obs.: A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel 

timbrado do licitante. 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃODOS 

BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTARNº123/2006 

 

Ao Município de São Jorge – RS 

Edital de Concorrência Nº da Modalidade/Ano 

 

 

A empresa ...........inscrita no CNPJ nº .....estabelecida na.....através de seu 

contador ........,CRC nº ........ DECLARA, para os fins do disposto na Lei 

Complementar 

nº.123/2006,sobassançõesadministrativascabíveisesobaspenasdalei,queesta 

Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

()-MICROEMPRESA,conformeincisoIdoartigo3ºdaLeiComplementarnº123,de 

14/12/2006; 
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( ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

( ) – COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 

4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

                        ............ (RS),......de ......de .............................2022. 

 

 

 

Carimbo e assinatura do Contador (a) 

 

 

 

 

 

ANEXO IV - RELAÇÃO DOS PROFISSIONAIS COMPONENTES DA EQUIPE 

TÉCNICA 

 

Ao Município de São Jorge – RS 

Edital de Concorrência Nº da Modalidade/Ano 

 

DECLARO que o(s) profissional(s) abaixo relacionado(s) fará(ao) parte da 

equipe técnica responsável pela execução dos serviços previstos neste Edital. 

 

 
IDENTIFICAÇÃO: 

Razão Social da Licitante:  

Nome do Membro da Equipe:  

Cargo:  Profissão:  
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Data 

Nascimento: 

 Tempo de Serviço na Empresa:  

Nacionalidade:  Naturalidade:  

Formação:  

HISTÓRICO PROFISSIONAL RESUMIDO: 

(Iniciando com o cargo atual, empregos anteriores, atividades desempenhadas e 

referências a respeito do Contratante, quando apropriado). 

DECLARAÇÃO: 

Eu, abaixo-assinado, declaro que serei responsável pela(s) execução 

 , objeto desta licitação, caso seja vencedora, e que as 

informações fornecidas constituem a verdade a respeito de minhas qualificações 

eexperiência. 

 (cidade,estado) ,/ /2022 
 

(Assinatura do membro da equipe e do representante da Empresa) 

(Nome completo do membro da Equipe) 

(Nome completo do representante autorizado) 

 

ANEXO V – PROPOSTA DE PREÇOS (Modelo) 

 

À 

Prefeitura Municipal de São Jorge  

Prezados Senhores, 

 

AEmpresa..........................,comsedenaRua/Av.....................,nº
 ...................................................................................................................................... 
, 

CEP:  ...............,  Cidade  de  .................,  -  UF:  ...........,  inscrita  no  CNPJ  sob nº. 

........................, abaixo assinada por seu representante legal, Sr(a).
 ...................................................................................................................................... 
, 

CPF....................................,  RG.............................,  interessada  na  participação da 
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presente Concorrência, propõe a esse Município o fornecimento do objeto deste ato 

convocatório, de acordo com a PRESENTE PROPOSTA COMERCIAL, nas 

seguintes condições: 

 

OvalortotaldapropostaequivaleaR$.....(.......),equivalenteasomadeR$......(.
 ...................................................................................................................................... 
) 

de materiais e R$ ....(.....) de mão de obra, sendo detalhado conforme planilha 

orçamentária em anexo. 

 

1) Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta)dias. 
 

2) Declaramos que, estamos de acordo com os termos do Edital e seus Anexos e 

acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos 

estão incluídas todos as despesas necessárias à execução da obra, objeto desta 

licitação, incluindo transporte, seguro, impostos, taxas, encargos sociais e 

trabalhistas, custo de parcelas rescisórias, benefícios, administração, 

treinamento,custosdiretoseindiretosetodososoutrosônusfederais,estaduais e/ou 

municipais indispensáveis para o cumprimento do objeto da presente licitação. 

 

3) Dados Bancários: 

Banco 

Agencia nº 

Conta nº 

 

4) Dados de quem vai assinar o contrato: 

Sr(a). ...................................(Profissão/Ocupação), CPF.................................... 

RG.................................................Email............................................................... 

Fone:...............................Fax:.............................Celular:................................. 

Endereço Completo............................................................................................. 

 

CEP:............................... 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
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, de de 2022. 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE RECURSO 

 

Ao Município de São Jorge – RS 

Edital de Concorrência Nº da Modalidade/Ano 

 

.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ............... (endereço 

completo)........., inscrita no CNPJ sob n.° .............................. , neste ato 
representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador)......,  brasileiro, RG n°.
 ............................................................................................... ,CPF n°...................
 ............................................................................................... residenteedomiciliado(
endereço),nousodesuasatribuiçõeslegais,vem: 

 

DECLARAMOS que renuncio ao direito de interpor recurso das decisões da 

Comissão Permanente de Licitação, na forma do art. 109, inc. I, c/c art. 43, inc. III,da 

Lei n.º 8.666/93. 

 

Por ser verdade, firmo a presente para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 
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.................,...............de de 2022. 

 

 

 

Responsável da Empresa, CPF e RG: 

 

 

Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado 

do licitante, não é obrigatório, visa apenas agilizar os trâmites do Processo. 

 

 

 

 

 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DA EMPRESA INDICANDO RESPONSÁVEL 
TÉCNICO 

 

Ao 

Município de São Jorge - RS. 

 

 

 

 

 

............................................................................,inscrita no CNPJ n° .................. , 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)................................... 

................................................ portador(a) da Carteira de Identidade 

no.............................................., INDICA o(s) engenheiro(s) (nomes) , registrados no 

CREA OU CAU sobo(s)nº(s) , como responsável(is) técnico(s) pela execução do 

objeto da Concorrência Pública do Município de São Jorge nº001/2022. 
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[CIDADE], [DATA] 

 

Assinatura do representante legal 

-------------------------------------------------- 

Nome e cargo do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

Ao 

Município de São Jorge - RS. 

. 

 

 

Eu,    (nome)    ,  (qualificações),     engenheiro/arquiteto    ,  inscrito  no     CREA/CAU 

sob o nº , indicado como responsável técnico pela empresa  (razão 

social)    ,   inscrita no CNPJ sob o n° , responsabilizo-me pela 

corre- ta execução do objeto da Concorrência Pública do Município de  

São Jorge nº 001/2022 e pela fiel observância das especificações técnicas. 

 

[CIDADE], [DATA] 
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Assinatura do representante legal 

-------------------------------------------------- 

Nome e cargo do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IX 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 01/2022 

 

TERMO DE VISTORIA 

 

Atestamos, para os devidos fins, nos termos do EDITAL DE CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 01/2022, que a Empresa ...................................................................., 

CNPJ Nº.................., visitou o local das obras e serviços, sito a ..................., na cidade 

de SÃO JORGE, no dia ........./......./2022. 

 

Nessa visita a empresa, por meio de seu representante, o (a) Sr. (a) 

........................................................................... (CPF/RG-CREA etc...) tomou ciência 
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das condições atuais do terreno, suas instalações, das obras e serviços a serem 

realizados. 

 

SÃO JORGE - RS........ de ............................. de 2022. 

 

__________________________________________________________ 

Assinatura do representante da empresa  

 

 

___________________________________________________________ 

Assinatura do Responsável Técnico da Prefeitura Municipal de SÃO JORGE 

 

 

 

 

ANEXO X 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 01/2022 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE E A 

EMPRESA __________________________________, PARA OS FINS QUE SE 

ESPECIFICA. 

Pelo presente instrumento de Prestação de Serviços que entre si celebram, de um 

lado o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE/RS, pessoa jurídica de direito público interno, 

CNPJ sob nº 91.566.851/0001-51, com sede na Av. Daltro Filho, nº 901, Bairro Centro, 

cidade de São Jorge/RS, neste ato representado pelo seu  Prefeito  Municipal,  Sr.  

DANILO SALVALAGGIO,  doravante  denominado simplesmente  CONTRATANTE, 
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e de outro lado, a empresa ___________________________, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº ______________, com sede à ______________, na cidade de 

___________________, neste ato representada por seu _____(inserir o 

cargo)_______, Sr. (a) ________________, _____________, portador da carteira de 

identidade nº _______, e do CPF/MF n.º __________, denominada simplesmente 

CONTRATADA, tendo em vista o resultado da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 

01/2022, do Tipo Menor Preço Global, procedimento devidamente homologado pelo 

Sr. Prefeito Municipal, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços 

sujeitando-se às normas da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993, com suas alterações 

posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a contratação, sob o regime de empreitada por 

preço global, de empresa especializada em construção civil para a execução dos 

serviços de construção do Centro Administrativo Municipal, incluindo-se material e 

mão-de-obra, perfazendo uma área total de 1.570,15m² (um mil, quinhentos e setenta 

metros quadrados e quinze decímetros quadrados), a ser edificado sobre o terreno 

urbano localizado na Avenida Daltro Filho, nº 901, Centro, cidade de São Jorge/RS, 

CONFORME PROJETO TÉCNICO E MEMORIAL DESCRITIVO, QUE 

INDEPENDENTE DE SUA TRANSCRIÇÃO FICAM FAZENDO PARTE DO 

PRESENTE instrumento contratual, com o fornecimento de mão-de-obra e materiais 

necessários à completa e perfeita implantação de todos os elementos definidos, em 

conformidade com os anexos do presente Edital. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este Contrato vincula-se, além das normas mencionadas 

no caput, à proposta comercial apresentada pela contratada para o referido processo 

licitatório. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para execução do objeto do presente instrumento, a 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores constantes abaixo:  

O valor total global para o fornecimento de material e execução das obras para a 

Construção acima mencionada é de R$____________ (__________), sendo:  

Mão-de-Obra - R$_____________) eMateriais – R$______________). 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O preço ofertado poderá ser revisto, com a finalidade de 

estabelecer equilíbrio econômico financeiro do contrato, devendo para tanto haver 

comprovação cabal da ocorrência do fato, conforme prevê a Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
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O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de 

recebimento da Ordem de Início emitida pelo Município, podendo ser prorrogado no 

interesse da Administração. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado são obrigações das partes: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA CONTRATANTE 

a) Dar condições para a CONTRATADA executar o objeto do contrato de acordo com 

os padrões estabelecidos. 

b) Exercer a fiscalização dos serviços por meio de comissão especialmente designada 

para este fim. 

b.1) A fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA na 

execução do objeto, nem dos custos inerentes ao refazimento dos serviços. 

c) Receber e conferir o objeto do contrato, consoante as disposições estabelecidas. 

d) Efetuar os pagamentos na forma convencionada na CLÁUSULA NONA. 

e) Permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso aos locais de 

execução dos serviços. 

f) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à 

CONTRATADA. 

g) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas 

as obrigações contratuais. 

h) Fornecer à CONTRATADA um jogo completo, plotado, dos Projetos Executivos e 

os respectivos arquivos eletrônicos para reprodução pela CONTRATADA, 

necessários ao cumprimento do objeto em questão. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA CONTRATADA 

a) Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão-

de-obra e materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as 

especificações técnicas constantes do Projeto Executivo desenvolvido pela 

CONTRATANTE, o qual será entregue no início das obras, e demais termos prescritos 

no edital de licitação e no presente CONTRATO. 
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b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados. 

c) Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte da obra contratada 

e Anotações de Responsabilidade Técnica apresentadas em processo licitatório a que 

este CONTRATO se vincula. 

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a presente contratação. 

e) Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos 

determinados no Edital, como também de acordo com o Cronograma Físico-

Financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA 

ficará sujeita à multa estabelecida na CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA deste 

CONTRATO. 

f) Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira 

qualidade, de acordo com o previsto no Edital e Projeto Executivo. 

g) Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não 

aprovados pela fiscalização da CONTRATANTE, caso os mesmos não atendam às 

especificações técnicas constantes do Projeto Executivo. 

h) Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as 

ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda. 

i) Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual 

(EPI's) e coletiva adequados à execução dos serviços e em conformidade com as 

normas de segurança vigentes. 

j) Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser 

entregue em perfeitas condições de ocupação e uso. 

k) Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos 

ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das 

unidades. A CONTRATADA deve comunicar, por escrito, à fiscalização da 

CONTRATANTE, a conclusão dos serviços, para que a mesma proceda à vistoria da 

obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar 

impecavelmente limpas. 

l) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de 

acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, inclusive matricular a obra junto 

ao INSS, apresentando ao final a respectiva CND da mesma, e quaisquer outras que 
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forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez 

que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

m) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à 

CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 

ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita. 

n) A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 

técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E 

RECEBIMENTO DO OBJETO. 

O local e as condições de execução, bem como a forma de recebimento do objeto 

contratado, obedecerão ao seguinte: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente contrato deverá ser executado pela 

CONTRATADA no local indicado na cláusula primeira deste instrumento contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O início da execução dos serviços deverá ocorrer no 

prazo estipulado na Ordem de Serviço emitida pelo Município. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, 

nos termos da lei 8.666/93, dispostos no inciso I de seu artigo 73: 

A) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do contratado. 

B) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso 

do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os serviços a serem executados preveem obediência às 

Normas Técnicas da ABNT e às normas dos fabricantes dos materiais e 

equipamentos. 

PARÁGRAFO QUINTO - A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente 

às indicações constantes do Projeto Executivo, definidos nos anexos do Edital de 

Concorrência 01/2022 vinculados ao presente instrumento. 
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PARÁGRAFO SEXTO - Ao final dos serviços, o local deverá ser entregue limpo e livre 

de entulhos. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA 

perante a CONTRATANTE ou terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e 

irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda a área abrangida pelos serviços. A 

CONTRATANTE exercerá a fiscalização da obra por meio de comissão fiscalizadora 

instituída para este fim, bem como auxiliares que se fizerem necessários, devidamente 

designados pela autoridade competente, podendo, ainda, contratar empresa 

especializada, para auxiliar nesta atividade. 

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA facilitará o acesso da fiscalização da 

CONTRATANTE a todas as dependências da obra. Antes de iniciar qualquer serviço, 

a CONTRATADA pedirá anuência expressa da fiscalização da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO NONO - Cabe à CONTRATADA zelar pela proteção dos empregados 

e de terceiros, durante a execução das obras, seguindo as recomendações expressas 

na legislação pertinente e normas regulamentadoras quanto à engenharia de 

segurança e medicina do trabalho. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá manter na direção da obra um 

profissional habilitado, conforme apresentado em fase licitatória, com conhecimento 

que lhe permita a execução de todos os serviços, além dos demais elementos 

necessários à perfeita administração. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Caberá à CONTRATADA providenciar o 

pessoal necessário à execução dos serviços, serventes e oficiais especializados, de 

competência comprovada, para obtenção de resultados na execução dos serviços. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS CONTRATUAIS 

A CONTRATADA é responsável por todas as providências e obrigações referentes à 

legislação específica de acidentes de trabalho quando de ocorrências em que forem 

vítimas os seus funcionários, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, como única e exclusiva responsável 

pela execução dos serviços objeto do presente contrato, responde civil e 

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de 

seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades, vier, direta 

ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE ou a terceiros. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - À CONTRATADA caberá as despesas peculiares às 

empreitadas globais, notadamente serviços gerais, transporte horizontal e vertical, 
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mão-de-obra e materiais, inclusive para instalações provisórias, e todos os encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais decorrentes, bem como as relativas aos 

registros junto ao CREA. Cabe ainda à Contratada, por todo o período de execução 

das obras, manter os seguros que por Lei se tornarem exigíveis. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Por se tratar de empreitada por preço global, os preços 

contratados constituirão a única e completa remuneração pelos serviços contratados 

no período estabelecido, estando incluído nos mesmos os custos com os encargos 

relacionados no parágrafo anterior ou quaisquer outras despesas adicionais. A 

inadimplência da CONTRATADA com referência aos mesmos não transfere à 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 

do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O objeto do presente contrato será executado sob o regime de execução indireta, na 

modalidade de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Será efetuado o pagamento de forma parcelada conforme Cronograma Físico e 

Financeiro do Projeto, mediante Boletim de Medição ou Laudo de Vistoria efetuado 

pelo Responsável Técnico do Município e Fiscalização Técnica exercida diretamente 

ou por agente credenciado do BADESUL (se necessário); 

A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação da modalidade e número dalicitação; 

A Nota Fiscal que apresente incorreção será devolvida ao emitente para a devida 

correção; 

Serão processadas as retenções previdenciárias, fiscais e tributárias nos termos da 

lei que regula a matéria; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Para o efetivo pagamento a fatura deverá se fazer 

acompanhar do comprovante de pagamento individualizado dos salários, bem como 

recolhimento do FGTS, INSS, individualizado, dos funcionários da CONTRATADA; 

PARÁGRAFOSEGUNDO- O BADESUL realizará os pagamentos diretamente para a 

licitante vencedora. Os recursos provenientes do BADESUL não circulam pela 

Prefeitura. O BADESUL terá até trinta dias após o protocolo da documentação (NFs, 

empenho, contrato entre o Município de São Jorge e a CONTRATADA) para executar 

o referido pagamento); 

PARÁGRAFO TERCEIRO- Para pagamento da segunda parcela a empresa deverá 

apresentar a CEI (matrícula da obra) e o pagamento da última parcela será mediante 

apresentação da CND (Certidão Negativa de Débitos da Obra); 
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PARÁGRAFO QUARTO - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à 

CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude 

de penalidades ou inadimplência contratual. 

PARÁGRAFO QUINTO - Havendo erro na(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) ou 

circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será devolvida e o 

pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEXTO - Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços 

executados, de acordo com o cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária 

apresentada neste processo licitatório e aprovada pela Comissão de Licitação, não 

admitindo em nenhuma hipóteses o pagamento de materiais entregues na obra. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do presente 

CONTRATO, dentro dos limites previstos o § 1º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução do objeto do presente CONTRATO correrão à 

conta do orçamento da CONTRATANTE, consignados através de dotações próprias 

do exercício financeiro de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto 

contratado, a CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à 

CONTRATADA, segundo a extensão da falta ensejada, as seguintes sanções, 

observado o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

I - Advertência, por escrito. 

II - Multa. 

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 

contratar com a Administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Será aplicado multa de 0,03 % (três centésimos por cento) 

por dia de atraso na execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que 

se referir a infração, devida em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo 

dia, quando a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão 

contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa prevista no Parágrafo 

Segundo, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do 

contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, 

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 

contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado 

ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no Parágrafo 

Primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à 

CONTRATADA, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser 

depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na 

forma definida pela legislação, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

JORGE-RS, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o pagamento, mediante 

a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da 

multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, 

inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento 

com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o que, o débito 

poderá ser cobrado judicialmente. 

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente 

ao abatimento da dívida, a CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa 

devida na proporção do crédito. 

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos 

eventualmente devidos, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, podendo 

esta ser cobrada judicialmente. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento 

não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade 

civil decorrente das infrações cometidas junto a CONTRATANTE, inclusive com a 

possibilidade de exigir perdas e danos. 

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA, na execução do CONTRATO, sem 

prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da 
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obra e/serviços, até o limite admitido, em cada caso, pela CONTRATANTE. Ressalta-

se que a terceirização de serviços pela CONTRATADA não a exime de sua inteira 

responsabilização dos serviços executados pela empresa subcontratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

O presente instrumento de CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas 

justificativas, de acordo com os casos previstos no capítulo III, Seção III - DA 

ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

A rescisão do presente instrumento ocorrerá de acordo com o previsto no Artigo 79 

da Lei nº 8.666/93, no que couber. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MOTIVOS PARA A RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e legais previstas na Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para a rescisão do contrato aqueles 

relacionados no Artigo 78 da Lei nº 8.666/93, no que couber. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos casos de rescisão, a CONTRATADA receberá o 

pagamento pelos materiais utilizados e devidamente medidos pela CONTRATANTE 

até a data da rescisão. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo a rescisão, a CONTRATANTE poderá 

promover o ressarcimento de perdas e danos por via administrativa ou ação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

Este Contrato regula-se pela Lei nº 8.666/93, pelas suas Cláusulas e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral de 

contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

A publicação resumida deste instrumento no quadro de publicações do Município, que 

é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração 

até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Prata/RS, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas das obrigações previstas neste Contrato, com renúncia expressa de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
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E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em cinco 

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas: 

São Jorge - RS, ............................ 2022. 

_________________________________ 

MUNICIPIO DE SÃO JORGE 

CONTRATANTE 

________________________________ 

CONTRATADA 

 

Testemunhas:_______________________        _________________________ 

 


